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4. IMPORTÂNCIA DAS FLORESTAS PLANTADAS NO BRASIL

 Para a economia brasileira e para a sociedade em geral, o setor de florestas plantadas contri-
bui com uma parcela importante na geração de produtos, tributos, empregos e bem estar. O setor tam-
bém é estratégico no fornecimento de matéria-prima e produtos para a exportação e ainda contribui, 
de maneira direta na conservação e preservação dos recursos naturais.

 No âmbito social, as atividades da cadeia produtiva do setor promovem a geração de emprego 
e renda, incluem pequenos produtores no sistema de produção, investem em programas de inclusão 
social, educação e meio ambiente em regiões de influência e, por fixarem as populações no campo, 
auxiliam também na melhoria da qualidade de vida nas áreas rurais.

 Do ponto de vista ambiental, o setor de florestas plantadas contribui para a conservação das 
florestas nativas e promoção da biodiversidade, uma vez que oferece alternativa econômica sustentável 
de madeira proveniente de plantios florestais, o que evita o desmatamento de florestas nativas para 
igual finalidade econômica. Contribui também para a manutenção dos regimes hídricos, fertilidade do 
solo e qualidade do ar e da água.

 Nesse contexto, o presente capítulo descreve a contribuição econômica, social e ambiental 
do setor de florestas plantadas em 2011, mediante a apresentação de indicadores como o Valor Bruto 
da Produção Florestal (VBPF), arrecadação de tributos e geração de empregos no país. Além de trazer 
informações sobre os mecanismos de financiamento disponíveis para o setor, indicadores de desenvol-
vimento da população com relação à atividade florestal, bem como os programas de responsabilidade 
social e ambiental das empresas associadas da ABRAF.

 As metodologias adotadas e/ou desenvolvidas para o cálculo e estimativa das variáveis e 
indicadores apresentados neste capítulo estão descritas no Capítulo 5 (Notas Metodológicas) deste 
Anuário.

4.1.  VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO DO SETOR DE FLORESTAS 
PLANTADAS

 O Valor Bruto da Produção Florestal (VBPF), resultado da multiplicação do preço dos produtos 
florestais pela respectiva quantidade produzida, é um dos principais indicadores do desempenho eco-
nômico do setor de florestas plantadas. Em 2011, o VBPF estimado para o setor de florestas plantadas 
correspondeu a BRL 53,9 bilhões, ou seja, 4% superior em relação ao observado em 2010, em valores 
nominais (Tabela 4.01).
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Tabela 4.01.  Estimativa do valor bruto da produção do setor florestal, segundo as principais ca-
deias produtivas do setor de florestas plantadas, 2010-2011

Segmento
2010 2011

BRL % BRL %

Celulose e Papel 29.060.318.880 56,1 30.803.938.013 57,1

Painéis de Madeira Industrializada3, 5 5.404.456.786 10,4 5.458.501.354 10,1

Siderurgia a Carvão Vegetal³ 1.262.202.865 2,4 2.208.317.524 4,1

Indústria da Madeira2, 4 7.597.427.494 14,7 5.162.340.523 9,6

Móveis³ 8.518.969.466 16,4 10.280.784.916 19,1

Total 51.843.375.491 100,0 53.913.882.330 100,0

Fonte: ABIPA, BRACELPA, IBPT (2010) e outras fontes compiladas por Poyry Silviconsult (2011).
1  Vide notas metodológicas no Capítulo 5 deste Anuário.
2  Estimativa Poyry Silviconsult.
3  Inclui apenas produtos derivados das florestas plantadas
4  Indústria Madeireira inclui madeira serrada, compensado (lâminas) e Produtos de Maior Valor Agregado (PMVA)
5  Painéis de Madeira Industrializada incluem: Medium Density Particleboard (MDP), Medium Density Fiberboard (MDF), chapa de fibra e  

Oriented StrandBoard (OSB).

 O Valor Bruto da Produção dos segmentos Celulose e Papel e Painéis de Madeira Industriali-
zada, cujas estimativas foram efetuadas pela Pöyry Silviconsult e validadas pelas associações setoriais 
de cada segmento (BRACELPA e ABIPA), atingiram, em 2011, BRL 30,8 bilhões e BRL 5,5 bilhões, res-
pectivamente. O segmento de Celulose e Papel destacou-se como o setor que mais contribuiu para o 
VBPF nacional com 57,1%.

 Em 2011, o VBPF da siderurgia a carvão vegetal foi de BRL 2,2 bilhão, ante os BRL 1,3 bilhão 
registrados em 2010. Esse crescimento é explicado pela recuperação dos preços, em 11,4%, e pelo 
incremento do volume consumido de carvão vegetal, em 46,7%.

 Para a indústria de madeira sólida, o VBPF estimado correspondeu a BRL 5,2 bilhões, frente 
a BRL 7,6 bilhões em 2010. O VBPF da indústria moveleira, por sua vez, passou de BRL 8,5 bilhões, em 
2010, para BRL 10,3 bilhões em 2010, um acréscimo de 21,2%.

4.2. ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS

 Segundo o IBGE em 2011, o PIB cresceu 2,7% em 2011, totalizando BRL 4,1 trilhões, fruto do 
crescimento do valor adicionado (2,5%) e dos impostos (4,3%). Estimativas do Instituto Brasileiro de 
Planejamento Tributário – IBPT apontaram para uma arrecadação tributária equivalente a 36% do PIB, 
totalizando BRL 1,5 trilhões, um valor 15,5% superior ao arrecadado em 2010 (BRL 1,3 trilhões).

 Os tributos arrecadados pelos segmentos associados às florestas plantadas, que foram calcu-
lados com base no Valor Bruto da Produção e no percentual relativo à arrecadação tributária estimada 
(especificados no Capítulo 5 – Notas Metodológicas), corresponderam a BRL 7,6 bilhões em 2011, o 
que representa 0,51% da arrecadação nacional (Tabela 4.02).
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Tabela 4.02.  Estimativa do valor percentual de tributos arrecadados pelos segmentos associados 
às florestas plantadas no Brasil, 2010-2011

Segmento
2010 2011

BRL (milhões) % BRL (milhões) %

Indústria Florestal (Florestas Plantadas) 7.410 0,57 7.605 0,51

Brasil (Tributos Federais, Estaduais e Municipais) 1.291.015 100,0 1.491.480 100,0

Fonte: IBPT (2011) e outras fontes compiladas por Poyry Silviconsult (2011).

 Esse indicador consolida o total arrecadado pelas atividades econômicas de base florestal 
tributáveis, incluindo os principais tributos gerados pelas empresas nacionais – Imposto de Renda 
de Pessoa Jurídica (IRPJ), Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), Programa de 
Integração Social (PIS), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), Imposto Sobre Serviços (ISS), Imposto Sobre 
Produtos Industrializados (IPI), Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) e Imposto sobre a Proprie-
dade Territorial Rural (ITR), aplicados aos produtores rurais e pessoas jurídicas (inclusive as atividades 
de base florestal).

4.3. GERAÇÃO DE EMPREGOS

 Em 2011, estima-se que o setor florestal manteve 4,7 milhões de postos de empregos, in-
cluindo empregos diretos (0,6 milhões), empregos indiretos (1,5 milhões) e empregos resultantes do 
efeito-renda (2,61 milhões), conforme mostra a Tabela 4.03.

Tabela 4.03.  Estimativa do número de empregos diretos, indiretos e do efeito-renda do setor de 
florestas plantadas por segmento, 2011

Segmento Industrial
Setor de Florestas Plantadas

Diretos Indiretos Efeito-Renda Total

Silvicultura 176.545 719.763 461.735 1.358.043

Siderurgia a Carvão Vegetal 48.282 263.620 966.606 1.278.508

Produtos de Madeira ¹ 188.910 141.683 259.752 590.345

Móveis 117.525 88.143 161.596 367.264

Celulose e Papel 113.945 262.074 763.433 1.139.452

Total 645.207 1.475.283 2.613.122 4.733.612

Fonte: CAGED/MTE, ABRAF, Pöyry Silviconsult (2011).
Vide nota metodológica destacada na seção 5.8 deste Anuário.

 O Gráfico 4.01 apresenta a evolução do número de empregos mantidos pelo setor florestal 
brasileiro entre os anos 2000 e 2011. Estima-se que em 2011, 401 mil pessoas foram admitidas, confi-
gurando um resultado próximo ao observado em 2010. Em relação ao saldo de empregos, o indicador 
permaneceu estável.
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Gráfico 4.01.  Evolução do número de empregos gerados (admitidos, demitidos e saldo) no setor 
florestal no Brasil, 2000-2011
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Fonte: CAGED/MTE (2011).

 Em 2011, as empresas associadas individuais da ABRAF colaboraram com a manutenção de 
88,7 mil empregos, dentre os quais 36,1% vinculados à indústria e 63,9% à atividade florestal. O indi-
cador sofreu queda de 9,8% em relação a 2010, com destaque para a redução de postos de trabalho 
relacionados à atividade florestal, em -13,5%, conforme mostra a Tabela 4.04.

Tabela 4.04.  Número de empregos das empresas associadas da ABRAF, 2010-2011

Vínculo
2010 2011

Indústria Silvicultura Total Indústria Silvicultura Total

Próprio 19.487 22.543 42.030 17.678 12.322 30.000

Terceiros 13.380 42.938 56.318 14.317 44.352 58.669

Total 32.867 65.481 98.348 31.995 56.674 88.669

Fonte: Associadas individuais da ABRAF (2011).

4.4.  FINANCIAMENTOS DISPONÍVEIS PARA O SETOR DE 
FLORESTAS PLANTADAS NO BRASIL

 A atividade florestal depende da disponibilidade de recursos para investimento e custeio.  
Os financiamentos públicos e privados, incluindo as linhas de crédito destinadas ao setor, promovem a 
expansão e o desenvolvimento do setor de florestas plantadas. O montante de capital inicial necessário 
à compra de terras, insumos, mudas e equipamentos é provido por tais financiamentos.

 A iniciativa privada frequentemente se destaca em volume de financiamentos. Entretanto, a 
iniciativa pública também tem sua representatividade, principalmente em relação aos investimentos de 
grande porte, como os destinados ao setor de papel e celulose.
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 Os financiamentos disponibilizados pela iniciativa pública são geridos por bancos públicos 
através de recursos repassados pelo orçamento da União, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (MAPA) e Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). O principal agente financeiro conti-
nua sendo o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

 Adicionalmente, o Ministério da Integração Nacional, na promoção do desenvolvimento eco-
nômico-social e da redução das desigualdades regionais, executa o repasse de uma parcela da arre-
cadação tributária, instituída constitucionalmente – os chamados fundos constitucionais – para apli-
cação em programas de financiamento dos setores produtivos mais carentes, especificamente os das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, objetivando o desenvolvimento dessas regiões.

 Os Fundos Constitucionais Federais são formados pelo Fundo Constitucional de Financiamen-
to do Norte (FNO), do Nordeste (FNE) e do Centro-Oeste (FCO), sendo que os agentes financiadores de 
tais fundos são, respectivamente, o Banco da Amazônia S.A., o Banco do Nordeste do Brasil e o Banco 
do Brasil S.A.

4.4.1. LINHAS DE FINANCIAMENTO

 As linhas de financiamento disponibilizadas pelo BNDES, direcionadas à atividade florestal, 
que abrangem recursos destinados a custeio, investimento ou comercialização, são: PRONAF (Progra-
ma Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar); BNDES Florestal (Apoio ao Reflorestamento, 
Recuperação e Uso Sustentável das Florestas); BNDES Meio Ambiente (Apoio a Investimentos em 
Meio Ambiente); BNDES ABC (Programa Nacional para a Redução da Emissão de Gases de Efeito 
Estufa na Agricultura – Agricultura de Baixo Carbono); e BNDES Compensação Florestal (Programa de 
Apoio à Compensação Florestal).

 O Programa de Fundos de Investimento em Participação (FIP Brasil Sustentabilidade, FIP 
Caixa Ambiental e FIP Vale Florestal), disponibilizado pelo BNDES em 2010/2011, teve seu prazo de 
vigência expirado em junho de 2011. Além disso, o PROPFLORA (Programa de Plantio Comercial e Re-
cuperação de Florestas) e o PRODUSA (Programa de Estímulo à Produção Agropecuária Sustentável) 
foram consolidados no Programa ABC (Programa para Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa 
na Agricultura – Agricultura de Baixo Carbono), em 2011. Esta fusão objetivou simplificar o processo 
de concessão de crédito ao produtor rural e tornar as taxas de juros mais atrativas. A Tabela 4.05 faz 
referência à fusão dos três programas, prevalecendo a partir de então as condições do Programa ABC 
(última linha da tabela 4.05).

Tabela 4.05.  Consolidação dos programas PROPFLORA e PRODUSA no programa ABC, 2010-2012

Programa / Fontes
Recursos Programados Limite de Crédito Prazo Máximo Taxa de Juros

Período Valor (BRL milhões) (BRL mil) (anos) (% ao ano)

ABC

2010/2011

2.000 1.000 Até 15 5,50

PRODUSA 1.000 400 Até 05 5,75

PROPFLORA 150 300 Até 12 8,75

ABC 2011/2012 3.150 1.000 Até 15 5,50

Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), Secretaria de Política Agrícola,
Plano Agrícola e Pecuário 2011/2012.
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 O Plano ABC, é um instrumento de política pública que busca incentivar o investimento em 
tecnologias sustentáveis com a adoção de boas práticas agrícolas e a integração de sistemas pro-
dutivos capazes de aumentar a produção e, com isso, abastecer o mercado interno, exportar mais, 
melhorar a renda e o bem-estar social e econômico do produtor e da população, além de preservar os 
recursos naturais e manter o equilíbrio ambiental com a consequente redução da emissão dos GEE.

 Por sua vez, o Programa ABC é uma linha de crédito rural que foi instituída pelo MAPA, em 
2010 no âmbito do Plano ABC. No mesmo ano o Conselho Monetário Nacional – CMN instituiu o Pro-
grama ABC, por meio do BNDES. Dessa forma, o Programa ABC é uma das ações previstas no Plano 
ABC para disponibilização de recursos para o financiamento de atividades que envolvam tecnologias 
mitigadoras de emissões de GEE no Brasil.

 Dentre os sistemas, métodos e tecnologias de produção contemplados no Guia de Finan-
ciamento de Baixo Carbono – ABC a serem financiados pelo Programa ABC estão a implantação de 
florestas plantadas e a integração lavoura-pecuária-floresta. (informações disponíveis em: http://www.
agricultura.gov.br/desenvolvimento-sustentavel/programa-abc.

 Os programas de financiamento disponibilizados pelos Fundos Constitucionais, voltados à 
promoção do desenvolvimento econômico/social e à redução das desigualdades regionais, direcio-
nados à atividade florestal, são: FNE Verde (Apoio à Conservação e Controle do Meio Ambiente), FCO 
Pronatureza (Linha de Financiamento de Preservação da Natureza), FNO Biodiversidade (Apoio a 
empreendimentos sustentáveis e à recuperação de áreas degradadas) e FNO Amazônia Sustentável 
(Apoio ao Desenvolvimento Sustentável da Amazônia).

 A Figura 4.01 ilustra de forma esquemática as linhas de financiamento disponibilizadas pelo 
BNDES e pelos Fundos Constitucionais no país.

Figura 4.01.  Organograma dos sistemas de financiamento para o setor florestal no Brasil, 2011-2012

Banco Nacional do Desenvolvimento
BNDES

PRONAF
ECO VerdePró-NaturezaAmazônia
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Fonte:  Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Banco do Brasil (BB), Banco da Amazônia (BASA), Banco do Nordeste do 
Brasil (BNB).

 A seguir serão apresentadas, de forma sintetizada, as principais linhas de financiamento para o 
setor florestal oferecidas em 2011/2012 pelo BNDES e pelos Fundos Constitucionais (Tabelas 4.06 e 4.07).
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Capítulo 4 IMPORTÂNCIA DAS FLORESTAS PLANTADAS NO BRASIL

4.4.2. DESEMBOLSOS DE PROGRAMAS DE FINANCIAMENTO

 A evolução dos desembolsos do BNDES no período entre 2001 a 2011, com dados consolida-
dos dos programas de financiamento para a área florestal, está apresentada no Gráfico 4.02.

Gráfico 4.02.  Evolução dos desembolsos totais fornecidos pelo BNDES para o setor florestal, Bra-
sil, 2001-2011
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Fonte: BNDES.

 No período compreendido entre 2001 e 2011, os desembolsos totais efetuados pelo BNDES 
cresceram a uma taxa média de 15% a.a. O valor desembolsado no ano de 2011 (BRL 455 milhões) foi 
4,6% superior ao de 2010 (BRL 435 milhões), em valores nominais.

 Em 2011, do total desembolsado (BRL 455 milhões), o BNDES destinou seus recursos para os 
setores industriais, áreas de comercialização e aquisição de bens de capital, e atividades de implanta-
ção e manejo de florestas (Gráfico 4.03).

 A análise do somatório total dos desembolsos diretos e indiretos (BRL 454 milhões) em 2011 
revela que a maior parcela de recursos proveniente do BNDES foi destinada ao setor industrial da ma-
deira (36%), seguido do plantio e manejo florestais (31%) e da aquisição de bens de capital (28%) e o 
restante 5% para outras atividades relacionadas ao segmento de florestas plantadas.
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Gráfico 4.03.  Destino dos financiamentos proporcionados pelo BNDES para o setor florestal, 2011
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Fonte: BNDES, elaborado por Pöyry Silviconsult (2012).

 Em relação ao setor industrial da madeira, os setores de celulose, papel e painéis receberam, 
respectivamente 72%, 18% e 10% dos recursos cedidos. E para o setor de plantio e manejo de florestas, 
92% dos recursos foram destinados para o plantio e manejo do Eucalyptus e 8% para o Pinus.

 Desde 2001, o BNDES já investiu um total de BRL 11 bilhões em projetos de desenvolvimen-
to no Brasil, sendo que desse montante, 20% foram destinados à silvicultura. Os Estados do Mato 
Grosso do Sul, Maranhão, Piauí, Tocantins e Pará tendem a aumentar sua importância no mercado de 
florestas plantadas, e as perspectivas de BNDES são de um incremento de 2 milhões de hectares de 
florestas plantadas nos próximos 10 anos, constituindo um cenário bastante positivo para as linhas de 
financiamento destinadas ao setor florestal.

4.5.  ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E ÍNDICE FIRJAN 
DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL

 Entre os índices que avaliam a evolução da qualidade de vida de uma população em uma re-
gião ou localidade, destacam-se o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), e no caso do Brasil, o Índice FIRJAN de Desenvolvimento 
Municipal (IFDM), elaborado pela Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN).

 O IDH permite acompanhar a melhoria na qualidade de vida da população através da relação 
entre o crescimento econômico e a melhoria das condições de bem-estar social e leva em conta os in-
dicadores socioeconômicos de renda, educação e longevidade. O IDH possui uma escala fixada entre 
zero e 1. Quanto mais próximo de 1, mais desenvolvida está a sociedade nos parâmetros socioeconômi-
cos de renda, educação e longevidade.

 O Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM) monitora anualmente o desenvolvi-
mento econômico, social e humano dos municípios sob a ótica de indicadores considerados essen-
ciais, como emprego, renda, educação e saúde, organizados com base em variáveis primárias prove-
nientes de fontes oficiais como o IBGE, Ministério da Educação e o Ministério do Trabalho e Emprego. 
O índice, que pode variar de 0 a 1, retrata o maior nível de desenvolvimento quanto mais próximo de 1.
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 Os IFDM passados possuíam uma defasagem temporal de três anos. Entretanto, em 2011 os 
prazos de divulgação do relatório foram abreviados para dois anos, sendo o último dado disponível refe-
rente à 2009.

 Para edição do ABRAF 2012 optou-se pela utilização do IDH 2011 para a análise do Brasil no 
contexto mundial e o IFDM para a abordagem do desenvolvimento do país em nível nacional, pois o 
IDH-M referente aos municípios ainda não foi calculado pela indisponibilidade de alguns dados do 
Censo de 2010, pelo IBGE.

 Além disso, o IFDM distingue-se do IDH-M, pois possui periodicidade anual, enquanto que o 
IDH-M é decenal. Com isso o IFDM possibilita identificar se a melhora em um determinado município 
decorreu da adoção de políticas específicas, ou se o resultado obtido foi apenas reflexo da queda dos 
demais municípios, espelhando desta forma com maior nitidez a realidade dos municípios brasileiros.

4.5.1. ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO

 O Índice de Desenvolvimento Humano – IDH 2011 apontou o Brasil como o 84° colocado no 
ranking de países, possuindo IDH 0,72, sendo classificado como país de desenvolvimento elevado. Em 
relação a 2010, o Brasil subiu de posição e continua acima da média global (0,68).

 A Figura 4.02 apresenta o IDH do Brasil comparado ao de outros países no mundo – os três 
primeiros e últimos colocados – e com os países com maior cobertura florestal plantada do mundo.

Figura 4.02.  Situação do Brasil no ranking mundial do índice de desenvolvimento humano-IDH, 
2011

Ranking País IDH

01 Noruega 0,94

02 Austrália 0,93

03 Países Baixos 0,91

04 EUA 0,91

10 Suécia 0,90

39 Polônia 0,81

66 Federação Russa 0,76

84 Brasil 0,72

101 China 0,69

134 Índia 0,55

169 Sudão 0,41

185 Burundi 0,32

186 Níger 0,30

187 Congo 0,29

Classes de IDH

Muito elevado

Médio

Elevado

Muito baixo

Principais países com cobertura florestal comercial

Fonte: Relatório do Desenvolvimento Humano de 2011, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Elaborado por Pöyry Silviconsult (2012).
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 A Noruega continua na liderança do ranking, com IDH de 0,94, seguida da Austrália (0,93) e 
dos Países Baixos (0,91) no grupo com desenvolvimento muito elevado. Nas últimas posições, com os 
piores índices, estão o Burundi (0,32), o Níger (0,30) e a República Democrática do Congo (0,29), todos 
na África Subsaariana.

 Para os países com maior cobertura florestal comercial do mundo, os EUA estão na primeira 
posição do ranking com IDH de 0,91, seguidos da Suécia, Polônia e Rússia com IDH de 0,90; 0,81; e 
076, respectivamente. O Brasil ocupa a 4° posição (0,72), com desenvolvimento elevado. Em seguida, 
vêm a China (0,69) e a Índia (0,55), ambas com desenvolvimento classificado como baixo, e por fim o 
Sudão com 0,41 de IDH, na categoria de desenvolvimento muito baixo.

 Já em relação aos outros países que compõem o Brics (grupo de mercados emergentes 
formados por Brasil, Rússia, China, Índia e mais recentemente a África do Sul), o IDH brasileiro é o 
segundo melhor, após a Rússia.

4.5.2. ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL FIRJAN

 O Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) apresentou uma evolução mostrando 
uma redução das desigualdades no país. De acordo com o estudo, 69,1% dos 5.564 municípios brasilei-
ros apresentaram crescimento de seus índices em 2009.

 O Gráfico 4.04 ilustra o IFDM de capitais e municípios de estados selecionados (Minas Gerais, 
Bahia e Paraná), onde a atividade florestal, baseada em florestas plantadas, destaca-se no cenário so-
cioeconômico local. Tal análise permite observar o efeito da atividade florestal sobre o desenvolvimento 
local.

Gráfico 4.04.  Índice FIRJAN de capitais selecionadas e de municípios envolvidos com a atividade 
florestal, 2000/2009

 2000 2007 2009  2000 2007 2009  2000 2007 2009  2000 2007 2009

BELO HORIZONTE JOÃO PINHEIRO BELO ORIENTE ITAMARANDIBA

MINAS GERAIS

0,78

0,61

0,65
0,69

0,58

0,69
0,73

0,56

0,62 0,66

0,86
0,87

0,73

0,61
0,72

0,77

0,56
0,70 0,77

0,57
0,70 0,76

0,72 0,81

0,67
0,34 0,42 0,51 0,39 0,43 0,42

0,24 0,36 0,27

0,86 0,88



126

Capítulo 4 IMPORTÂNCIA DAS FLORESTAS PLANTADAS NO BRASIL

 2000 2007 2009  2000 2007 2009  2000 2007 2009  2000 2007 2009

SALVADOR ITABELA EUNÁPOLIS TEIXEIRA FREITAS

BAHIA

0,75

0,60

0,67
0,70

0,58

0,73 0,75 0,56

0,66
0,68

0,75
0,76

0,43

0,28

0,44
0,49 0,37

0,54
0,52

0,57
0,60 0,63

0,61
0,62

0,64

0,12

0,57
0,37 0,39 0,48 0,41 0,46 0,62 0,68

0,86 0,91

 2000 2007 2009  2000 2007 2009  2000 2007 2009  2000 2007 2009

CURITIBA CAMPO TENENTE TELÊMACO BORBA ARAPOTI

PARANÁ

0,88

0,71
0,84 0,84 0,69

0,84

0,86

0,65

0,86
0,87

0,94 0,95

0,75

0,63
0,71 0,69 0,68

0,77

0,79
0,64

0,70 0,73

0,77 0,82

0,59
0,28 0,33 0,37 0,39

0,85
0,53 0,44 0,51 0,61

0,90 0,85

Capitais: Municípios:

Saúde
Educação
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Saúde
Educação
Emprego e Renda

Fonte: Sistema FIRJAN.

 No período entre 2000 a 2009, todos os municípios acima considerados apresentaram evolu-
ção positiva do indicador de desenvolvimento econômico em relação à renda, à saúde e à educação.

 Ao se comparar 2007 a 2009, os maiores acréscimos ocorreram nos municípios do Estado de 
Minas Gerais. Os municípios João Pinheiro, Belo Oriente e Itamarandiba mantiveram a evolução cres-
cente dos indicadores de saúde, educação e emprego/renda, assim como o observado para a capital 
estadual, Belo Horizonte.

 Dentre os municípios baianos analisados, apenas Teixeira Soares acompanhou a evolução as-
cendente apresentada pela capital, Salvador. Embora a evolução dos indicadores de Itabela e Eunápo-
lis tenha sido positiva no período 2000-2007, em 2009, o item Emprego/Renda caiu significativamente 
(-0,20 e -0,07, respectivamente) em ambos os municípios.
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 No conjunto dos municípios paranaenses, Arapoti e Campo do Tenente replicaram a tendên-
cia observada na capital, Curitiba. O município de Telêmaco Borba apresentou decréscimo do indica-
dor de Emprego/Renda, da ordem de – 0,32.

 Os recuos verificados, principalmente em relação ao indicador de Emprego/Renda, podem ser 
justificados como reflexo do efeito da crise internacional na economia brasileira, que intensificou-se 
em 2009, afetando negativamente o setor em 2009. O aumento dos estoques de países consumidores 
de produtos florestais brasileiros, as quedas nas exportações e consequentemente nos preços justifi-
cam o decréscimo dos índices de Emprego e Renda evidenciados.

4.6. MEIO AMBIENTE

 Segundo o Ministério do Meio Ambiente, em 2011, o Brasil possuía 519,5 milhões de hectares 
de florestas nativas. Desse total, aproximadamente 0,8% (4,3 milhões de ha) encontravam-se preserva-
do pelas empresas do setor de florestas plantadas, sob a forma de Áreas de Preservação Permanente 
(APPs), de Reservas Legais (RL) e de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs). A Tabela 
4.08 relaciona a participação do setor de florestas plantadas em relação a outros segmentos na preser-
vação de florestas plantadas.

Tabela 4.08.  Participação do segmento de florestas plantadas na proteção de florestas nativas, 
2011¹

Preservação Ambiental por Segmento
Área Protegida (ha)

2011 %

Segmento de Florestas Plantadas 4.315.618 0,8%

Outros Segmentos 515.206.382 99,2%

Total 519.522.000 100%

Fonte: ABRAF, MMA/SFB.
¹  vide notas metodológicas no Capítulo 5 deste Anuário.

4.6.1. CERTIFICAÇÃO FLORESTAL

 A certificação florestal, que pode ser obtida para a cadeia de custódia e para o manejo flores-
tal, é um processo voluntário desenvolvido desde 1980.

 Em linhas gerais, o sistema atesta, de maneira confiável e independente, que a madeira utili-
zada em um determinado produto provém de um processo ambientalmente correto, socialmente justo 
e economicamente viável, além de cumprir todas as leis vigentes.

 Os sistemas de certificação são atestados por selos emitidos por certificadoras e periodica-
mente controlados, através de auditorias. Esses sistemas garantem padrões mínimos de desempenho 
entre os certificadores. A fim de evitar uma proliferação de selos no mercado que confundam o con-
sumidor, foi criado em 1993 o primeiro organismo credenciador de certificadores (FSC – Forest Stewar-
dship Council), que logo ganhou uma visibilidade mundial.
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 Atualmente, existem diversos sistemas de certifi cação fl orestal, dentre os quais destacam-se 
Canadian Standard Association (CSA), Programme for the Endorsement of Forest Certifi cation Schemes 
(PEFC) e o Forest Stewardship Council (FSC).

 Os sistemas de certifi cação de maior relevância no Brasil são o FSC e o CERFLOR/PEFC (Pro-
grama Brasileiro de Certifi cação Florestal).

 Globalmente, considerando os dois principais organismos credenciadores (FSC E PEFC) a 
área de fl orestas certifi cada cresceu 10,1% em 2011, totalizando 393 milhões de hectares. Ressalta-se 
que a América do Norte e a Europa são os continentes que possuem maior área fl orestal certifi cada.

 A Figura 4.03 mostra a proporção de fl orestas certifi cadas por órgão certifi cador e a área fl o-
restal certifi cada no mundo.

Figura 4.03.  Proporção de fl orestas certifi cadas por organismo credenciador e a área certifi cada no 
mundo, 2011
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Fonte: FSC, PEFC (2011).

 O Gráfi co 4.05 ilustra a evolução das áreas certifi cadas nos últimos dezessete anos. Nota-se 
uma intensifi cação do crescimento da área anual certifi cada a partir de 1999, como consequência da 
maior atenção à preservação do meio ambiente e do amadurecimento do conceito sobre sustentabili-
dade. Entre os anos de 2010 e 2011 verifi cou-se um aumento signifi cativo de área certifi cada, com um 
crescimento de 10%.
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Gráfico 4.05.  Evolução das florestas certificadas no mundo, 1995-2011
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Fonte: FSC, PEFC (2011).

 Em 2011, o Brasil possuía aproximadamente 4,9 milhões de hectares de florestas certificadas 
pelo FSC e 1,3 milhão de hectares de florestas certificadas pelo PEFC, representando apenas 1,6% do 
total mundial. A área certificada no Brasil cresceu, entre 2010 e 2011, cerca de 6,9%.

 É importante ressaltar que as empresas florestais podem simultaneamente serem certificadas 
por ambos os selos. Ademais, tanto o FSC como PEFC certificam plantios florestais e áreas de manejo 
florestal.

4.7.  PROGRAMAS DE RESPONSABILIDADE SOCIAL E 
AMBIENTAL

 As empresas associadas da ABRAF, assim como outras empresas do setor florestal no Brasil, 
têm investido cada vez mais em programas de responsabilidade social e ambiental. A seguir, serão 
descritos os programas de fomento florestal, social, de saúde, de meio ambiente e de educação, pro-
movidos pelas empresas associadas da ABRAF durante o ano de 2011.

4.7.1. FOMENTO FLORESTAL

 O fomento florestal foi desenvolvido para suprir a demanda de matéria-prima por parte das 
indústrias de base florestal e ao mesmo tempo promover a repartição de benefícios advindos da ativi-
dade de florestas plantadas, fortalecendo a atuação social da empresa regionalmente junto aos peque-
nos e médios produtores rurais nas áreas de influência das empresas.

 Sob a ótica ambiental, o fomento florestal atenua a pressão sobre matas nativas, recupera 
solos degradados e promove a conservação do solo.
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 Do ponto de vista social, esse programa atenua a concentração fundiária, viabiliza atividades 
locais, cria e diversifica oportunidades de renda adicional, injetando recursos nos municípios respecti-
vos, e auxilia a fixação do homem no campo.

 As modalidades de fomento florestal mais frequentes abrangem fornecimento de mudas de 
espécies florestais, insumos, assistência técnica, programas de antecipação de renda ao produtor e 
garantia da compra da madeira pela empresa à época da colheita.

 Em 2011, as associadas individuais da ABRAF efetuaram 1.266 novos contratos de fomento 
florestal, que beneficiaram 1.013 produtores rurais e abrangeram 45,6 mil hectares. No acumulado até 
2011, as associadas individuais da ABRAF já beneficiaram 12.788 de proprietários, através de 15.157 
contratos de fomento, abrangendo uma área de 439,4 mil hectares (Tabela 4.09).

Tabela 4.09.  Resultados do fomento florestal das empresas associadas da ABRAF, 2011

Tipo Número de
Beneficiários

Número
de Contratos

Área
(ha)

Acumulado até 2011¹ 12.788 15.157 439.445

Novos Contratos (2011) 1.013 1.266 45.636

Fonte: Associadas individuais da ABRAF (2012).
¹  Inclusive 2011.

 O Gráfico 4.06 apresenta a evolução do número de contratos de fomento das empresas asso-
ciadas da ABRAF no período 2005-2012.

Gráfico 4.06.  Evolução do número de contratados, beneficiários e área plantada nos programas de 
fomento das associadas da ABRAF, por ano e acumulado, Brasil, 2005-2011
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Fonte: Associadas individuais da ABRAF (2012).

 É importante ressaltar que a redução da área acumulada de fomento em 2011 ocorreu devido 
à retificação e correção de dados das associadas individuais da ABRAF. Essa retificação também foi 
responsável pela queda do número de beneficiários e do número de contratos acumulados.

4.7.2. PROGRAMAS SOCIAIS

 Em 2011, os investimentos em programas sociais realizados pelas empresas associadas da 
ABRAF totalizaram BRL 77,2 milhões, valor 5,4% inferior ao montante de investimentos realizados 
em 2011. O número de municípios atendidos aumentou 83,5% e o número de pessoas beneficiadas 
reduziu-se em 43,0% (Tabela 4.10).

Tabela 4.10.  Resultados dos programas sociais promovidos pelas empresas associadas da ABRAF, 
2005-2011

Ano Número de 
Pessoas Atendidas

Número de
Municípios Atendidos

Investimento
(BRL mil)

2005 652.827 579 36.334

2006 1.088.457 742 76.264

2007 1.567.244 704 77.764

2008 2.181.487 993 65.418

2009 2.373.613 597 61.639

2010 2.884.075 986 81.544

2011  1.643.208 1.809 77.171 

Fonte: Associadas individuais da ABRAF (2012).
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4.7.3. SAÚDE

 Em 2011, os programas de saúde disponibilizados pelas empresas associadas da ABRAF aos 
seus funcionários e às comunidades locais, através de programas de assistência médica e odontológi-
ca contabilizaram BRL 12,6 milhões, beneficiando 175 mil pessoas em 138 municípios (Tabela 4.11).

Tabela 4.11.  Resultados dos programas de saúde realizados pelas empresas associadas da ABRAF, 
2005-2011

Ano Número de
Beneficiários

Número de
Municípios Atendidos

Investimento
(BRL mil)

2005 63.000 137 7.311

2006 364.000 100 23.636

2007 205.000 59 21.578

2008 303.000 75 24.206

2009 331.000 68 25.067

2010 409.000 93 20.618

2011 175.000 138 12.624 

Fonte: Associadas individuais da ABRAF (2012).

4.7.4. EDUCAÇÃO E CULTURA

 Os investimentos relacionados aos programas de educação e cultura destinados aos colabo-
radores das empresas associadas da ABRAF, bem como aos seus dependentes e às comunidades vizi-
nhas, totalizaram BRL 34,9 milhões em 2011. Em linhas gerais, esses programas consistem em ações 
de melhorias na educação escolar, no combate ao analfabetismo e no incentivo à cultura das comuni-
dades adjacentes. Em relação a 2010, o montante financeiro investido aumentou 109,2% (Tabela 4.12).

 Em 2011, esses programas beneficiaram 762 mil pessoas em mais de mil municípios. O au-
mento significativo desses indicadores em relação a 2010 ressalta a preocupação das empresas com 
programas relacionados à educação e cultura.

Tabela 4.12.  Resultados dos programas educacionais e culturais realizados pelas empresas asso-
ciadas da ABRAF, 2005-2010

Ano Número de 
Beneficiários

Número de
Municípios Atendidos

Investimento
(BRL mil)

2005 397.000 296 14.615

2006 309.000 273 20.454

2007 1.137.000 319 21.162

2008 292.000 381 21.392

2009 396.000 233 14.050

2010 623.000 1.116 16.685

2011 762.000 1.018 34.913 

Fonte: Associadas individuais da ABRAF (2012).
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4.7.5. MEIO AMBIENTE

 Em 2011, os programas ambientais realizados pelas empresas associadas da ABRAF tota-
lizaram BRL 21,3 milhões e beneficiaram 317 municípios, investimento 38,3% inferior ao de 2010. O 
investimento médio nos últimos sete anos foi de 22,0 milhões de reais, ressaltando uma constante 
preocupação das empresas associadas à ABRAF com programas ambientais (Tabela 4.13).

Tabela 4.13.  Resultados dos programas ambientais realizados pelas empresas associadas da 
ABRAF, 2005-2011

Ano Número de 
Beneficiários 

Número de 
Municípios Atendidos

Investimento
(BRL mil)

2005 167.000 98 11.156

2006 131.000 232 26.912

2007 210.000 191 30.904

2008 1.548.000 351 15.197

2009 1.475.000 151 14.492

2010 296.000 196 34.440

2011 258.000 317 21.260

Fonte: Associadas individuais da ABRAF (2012).

4.7.6. PRODUÇÃO FLORESTAL NÃO MADEIREIRA

 A Tabela 4.14 apresenta o histórico de investimentos na produção de produtos florestais não 
madeireiros (PFNM) por parte das empresas associadas à ABRAF. Em 2011, o investimento na pro-
dução de produtos não madeireiros tais como mel, cera, resina, borracha, corantes, entre outros, foi 
cerca de BRL 369 mil e beneficiou 2.043 pessoas em 57 municípios. Ressalta-se que o investimento re-
alizado diminuiu significativamente em relação a 2010, entretanto, manteve-se no patamar do período 
2005-2009.

Tabela 4.14.  Resultados da produção de PFNM nas áreas das empresas associadas da ABRAF, 
2005-2011

Ano Número de
Beneficiários

Número de
Municípios Atendidos

Investimento
(BRL mil)

2005 1.310 35 354

2006 1.342 30 72

2007 3.448 80 337

2008 6.499 87 357

2009 1.760 61 94

2010 5.090 169 2.368

2011 2.043 57 369

Fonte: Associadas individuais da ABRAF (2012).
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Silvicultura de plantios florestais e produção de mel no Brasil

 A apicultura brasileira é caracterizada como uma atividade produtiva de baixo investimento, 
bom retorno financeiro e alta competitividade internacional. Atualmente, o Brasil é o 11º maior produ-
tor de mel do mundo e o 5º maior exportador.

 Do volume total produzido anualmente (50 mil toneladas), aproximadamente 60% é exportado. 
Em 2011, as exportações geraram uma receita de BRL 118,3 milhões, representando um aumento de 
77% em relação ao ano anterior. Quanto ao destino das exportações, os Estados Unidos se destacaram 
como o maior consumidor do mel brasileiro, sendo o destino de 48% das exportações nacionais do 
produto.

 Com relação às empresas associadas à ABRAF, uma das contribuições para o aumento da 
produção melífera têm sido as parcerias estabelecidas entre empresas florestais e apicultores locais. 
As atividades são desenvolvidas de forma conjunta, resultando em benefícios econômicos e sociais à 
região.

 A Figura 4.04 ilustra a contribuição proporcional das empresas associadas da ABRAF em rela-
ção à produção total de mel obtida no Brasil em 2011. Em suma, atualmente 5% da produção de mel no 
Brasil é obtida por meio de parcerias entre apicultores locais e empresas florestais.

Figura 4.04.  Contribuição das empresas associadas da ABRAF na produção brasileira de mel, 2011

5%

Apicultores

Plantios Florestais

Empresas
Florestais

Apicultores
- Mercado -Produção de Mel
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Nacional
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Fonte: SEBRAE, Pöyry Silviconsult (2012)

 A proposta das empresas florestais nessas parcerias é contribuir para o desenvolvimento 
econômico e social da região onde estão localizadas, através do uso alternativo, não madeireiro, dos 
plantios de florestais para produção de mel e seus derivados. As empresas cedem áreas de plantio, 
podendo ainda se responsabilizar pela capacitação das comunidades e pelo fornecimento de equipa-
mentos necessários à produção. Em contrapartida, parte da produção melífera é cedida à empresa 
florestal, geralmente destinada à doação a instituições assistenciais, e o restante é comercializado no 
mercado pelo próprio apicultor.
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5. NOTAS METODOLÓGICAS

 Este capítulo apresenta a descrição da metodologia adotada na elaboração do presente anuá-
rio, quanto à coleta, compilação e análise dos dados de 2011.

 Para elaboração do anuário 2012 (base 2011), a Associação Brasileira de Produtores de Flores-
tas Plantadas (ABRAF) adotou procedimentos metodológicos semelhantes aos utilizados nos anuários 
anteriores, mediante comparação de estimativas, cruzamento de dados, etc.. A análise quantitativa 
apresentada no anuário derivou da coleta de dados primários e secundários.

 Os dados primários foram obtidos por meio de:

 •	 	Preenchimento de questionários completos pelas empresas associadas da ABRAF;

 •	 	Preenchimento de questionários simplificados pelas associações coletivas estaduais asso-
ciadas à ABRAF;

 •	 	Contato com associações de classe como ABIPA (Associação Brasileira da Indústria de Painéis 
de Madeira), BRACELPA (Associação Brasileira de Celulose e Papel), ABIMÓVEL (Associação 
Brasileira das Indústrias do Mobiliário) e SINDIFER-MG (Sindicato da Indústria do Ferro do Es-
tado de Minas Gerais), ABPM (Associação Brasileira de Preservadores de Madeira) e outras; e

 •	 	Pesquisa direta, com a coleta de informações de empresas não associadas da ABRAF.

 Os dados secundários foram coletados junto a instituições de pesquisa como IBGE, BNDES, 
Instituto de Economia Agrícola de São Paulo, Associação Paulista de Produtores e Beneficiadores de 
Borracha, Centro de Pesquisas do Paricá, plataforma de dados oficiais como Alice Web do MDIC, CA-
GED do MTE, MMA e MDA.

5.1. ÁREA COM FLORESTAS PLANTADAS NO BRASIL

Referência:  Capítulo 1 – Item 1.1: Área plantada com Eucalyptus e Pinus no Brasil

 A área plantada com Eucalyptus e Pinus no Brasil foi estimada a partir de dados obtidos em:

 •	 	Questionários completos respondidos pelas empresas associadas individuais da ABRAF;

 •	 	Questionários simplificados respondidos pelas associações coletivas estaduais: Associa-
ção Mineira de Silvicultura (AMS); Associação Gaúcha de Empresas Florestais (AGEFLOR); 
Associação Paranaense de Empresas Florestais (APRE); Associação Catarinense de Em-
presas Florestais (ACR); Associação Sul-Mato-Grossense de Produtores e Consumidores de 
Florestas Plantadas (REFLORE); Associação dos Reflorestadores do Tocantins (ARETINS) e 
Associação dos Fumicultores do Brasil (AFUBRA);

 •	 	Documentos oficiais e dados de instituições governamentais e autarquias como secreta-
rias estaduais, institutos, fundações e universidades;

 •	 	Contato com diversas empresas do setor, não associadas da ABRAF.

 Como as informações sobre as áreas plantadas no Brasil foram apresentadas por estado da 
Federação em grande parte do Capítulo 1, a metodologia de obtenção dessas estimativas está detalha-
da a seguir, por estado:
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	 •	 Amapá:	a área plantada foi estimada com base no contato direto com empresas florestais 
não associadas da ABRAF estabelecidas no estado. Estima-se que a área de plantios para o estado 
pode ter uma variação da ordem de 22,5%.

	 •	 Goiás:	a área plantada foi estimada por meio de contato direto com empresas florestais 
não associadas da ABRAF e o cotejo com as áreas consideradas na edição anterior desse anuário. 
Estima-se que a área de plantios para o estado pode ter uma variação da ordem de 20%.

	 •	 Bahia:	a área plantada foi estimada por meio da compilação dos dados enviados pelas 
associadas individuais da ABRAF e pelo contato direto com empresas florestais não associadas da 
ABRAF. Estima-se que a área de plantios para o estado pode ter uma variação da ordem de 7,4%.

	 •	 Espírito	Santo:	a área plantada foi estimada com os dados enviados pelas associadas in-
dividuais da ABRAF e o cotejo com as áreas consideradas na edição anterior desse anuário. O contato 
direto com empresas florestais não associadas da ABRAF também complementou a estimativa. A área 
de plantios para o estado pode ter uma variação estimada da ordem de 14,3%.

	 •	 Maranhão:	a área plantada com Eucalyptus foi estimada com a compilação de dados for-
necidos pelas associadas individuais da ABRAF, juntamente com as informações de empresas flores-
tais não associadas da ABRAF e o cotejo com as áreas consideradas na edição anterior desse anuário. 
A área de plantios para o estado pode ter uma variação estimada da ordem de 12,2%.

	 •	 Pará:	a área plantada com Eucalyptus e Teca em 2011 foi estimada por meio das in-
formações fornecidas pelas associadas individuais da ABRAF e de empresas não associadas da 
ABRAF. A evolução de área plantada 2009-2011 de empresas com expressividade no estado foi consi-
derada no cálculo da estimativa. A área de plantios para o estado pode ter uma variação estimada da 
ordem de 26,6%.

	 •	 Mato	Grosso:	 a estimativa de área plantada com Eucalyptus e Teca foi efetuada com 
os dados fornecidos pelas empresas associadas individuais da ABRAF, bem como, com informações 
obtidas através do contato direto com empresas não associadas da ABRAF e o cotejo com as áreas 
consideradas na edição anterior desse anuário. Estima-se que a área de plantios para o estado pode ter 
uma variação da ordem de 16,4%.

	 •	 Mato	Grosso	do	Sul:	a área plantada foi estimada com base nas informações forne-
cidas pelas empresas associadas individuais da ABRAF, pela REFLORE e por empresas não asso-
ciadas da ABRAF. Estima-se que a área de plantios para o estado pode ter uma variação da ordem 
de 3,3%.

	 •	 Minas	Gerais:	a estimativa de plantios de Eucalyptus foi realizada através do balizamento 
das informações fornecidas pela AMS com as informações obtidas pelas associadas individuais da 
ABRAF e pelo contato direto com empresas não associadas da ABRAF. No caso dos plantios de Pinus, 
o cálculo da estimativa deu-se pela compilação dos dados fornecidos pelas associadas individuais da 
ABRAF e pelo contato direto com empresas não associadas da ABRAF, juntamente com o cotejo com 
as áreas consideradas na edição anterior desse anuário. Dados estimados com base em informações 
do Inventário Florestal, elaborado pelo Departamento de Ciências Florestais (DCF) da Universidade Fe-
deral de Lavras (UFLA); da Associação Mineira de Silvicultura (AMS); do Instituto Estadual de Florestas 
(IEF); e de empresas associadas da AMS e da ABRAF. Estima-se que a área de plantios para o estado 
pode ter uma variação da ordem de 2,1%.

	 •	 Paraná:	a área plantada foi estimada com base nas informações fornecidas pelas empre-
sas associadas individuais da ABRAF, pela APRE, AFUBRA e por meio do contato direto com empre-
sas não associadas da ABRAF. A área de plantios para o estado pode ter uma variação estimada da 
ordem de 9,8%.
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	 •	 Rio	Grande	do	Sul:	os dados estatísticos da área de plantios de Pinus no Rio Grande do 
Sul foram obtidos a partir de estimativas disponibilizadas pela AGEFLOR. Com relação ao Eucalyptus, 
a área plantada foi estimada a partir da compilação de dados das associadas individuais e coletivas da 
ABRAF. A área de plantios para o estado pode ter uma variação estimada da ordem de 16,4%.

	 •	 Santa	Catarina:	a área plantada foi estimada a partir de informações providas pelas 
empresas associadas individuais da ABRAF, pela ACR, APRE, AFUBRA, bem como, por meio do 
contato direto com empresas não associadas da ABRAF. Tanto para o Eucalyptus como para o Pi-
nus, a área apresentada na edição anterior desse anuário foi considerada para estimativa da área 
plantada em 2011. Estima-se que a área de plantios para o estado pode ter uma variação da ordem 
de 16,0%.

	 •	 São	Paulo:	os dados estatísticos da área de plantios de Pinus foram obtidos a partir de 
estimativas disponibilizadas pelo IEA (Instituto de Economia Agrícola). Esse por sua vez estima a área 
plantada por município do estado, coletando informações junto às empresas do setor. No caso do 
Eucalyptus, as informações providas pelas associadas individuais da ABRAF e pela associada coletiva 
Florestar São Paulo, as informações obtidas com empresas não associadas da ABRAF e a área consi-
derada na edição anterior deste Anuário, foram consideradas na estimativa. Essa estimativa também 
foi balizada com os dados levantados pelo IEA. Estima-se que a área de plantios para o estado pode ter 
uma variação da ordem de 10,1%.

	 •	 Tocantins:	a área plantada com Eucalyptus, Pinus e Teca foi estimada a partir das infor-
mações fornecidas pelas empresas associadas individuais da ABRAF, pela ARETINS, pela SEAGRO 
(Secretaria da Agricultura, da Pecuária e do Desenvolvimento Agrário) e por meio do contato direto 
com empresas não associadas da ABRAF, bem como, foi considerada a área plantada de Eucalyptus 
da edição anterior desse anuário. Estima-se que a área de plantios para o estado pode ter uma variação 
da ordem de 9,8%.

	 •	 Piauí:	a área plantada com Eucalyptus foi estimada por meio das informações fornecidas 
pelas associadas individuais da ABRAF e de empresas não associadas da ABRAF. Nessa edição, a área 
plantada do Piauí diminuiu devido à correção da informação coletada no ano passado. A área de plan-
tios para o estado pode ter uma variação estimada da ordem de 8,2%.

 •	 Demais	Estados:	a área plantada nos outros estados com atividade florestal em desen-
volvimento, como Rio de Janeiro, Rondônia e Roraima, foi estimada por meio da compilação das infor-
mações fornecidas pelas associadas individuais da ABRAF e dos dados levantados junto a empresas 
não associadas da ABRAF.

Referência:  Capítulo 1 – Item 1.2: Área plantada com Eucalyptus e Pinus das associadas das ABRAF

 A área de plantios florestais das empresas associadas da ABRAF para o ano de 2011 foi esti-
mada com base na compilação de dados obtidos por meio das seguintes fontes de dados:

 •	 	Questionário completo respondido e fornecido individualmente pelas empresas associa-
das individuais da ABRAF; e

 •	 	Questionário simplificado respondido pelas associadas coletivas da ABRAF, onde estavam 
contidas informações de área de plantio das empresas filiadas a cada associação. Confor-
me mencionado no item anterior, as informações e dados foram fornecidos pela ACR (San-
ta Catarina), AGEFLOR (Rio Grande do Sul), AMS (Minas Gerais), APRE (Paraná), REFLORE 
(Mato Grosso do Sul) e ARETINS (Tocantins).
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Referência:  Capítulo 1 – Item 1.3: Florestas plantadas com outros grupos de espécies

 A área plantada com outras espécies foi estimada a partir da compilação de dados obtidos por 
meio de: (i) questionários completos respondidos pelas empresas associadas individuais da ABRAF; 
(ii) questionários simplificados respondidos pelas associações coletivas estaduais; (iii) documentos 
oficiais e dados de instituições governamentais e autarquias como secretarias estaduais, institutos, 
fundações; e (iv) contato com diversas empresas do setor não associadas da ABRAF.

 A seguir está detalhada a metodologia utilizada para estimativa de área de plantio das outras 
espécies utilizadas na silvicultura brasileira:

 •	 	Acácia:	a área de plantio foi estimada por meio de informações fornecidas pelas empre-
sas associadas individuais da ABRAF, pela AGEFLOR, ARETINS, bem como, por meio do 
contato direto com empresas não associadas da ABRAF.

 •	 	Seringueira:	 a área de plantio foi estimada com base em informações fornecida pela 
APABOR (Associação Paulista de Produtores e Beneficiadores de Borracha) e ARETINS.

 •	 	Paricá: a área de plantios nos estados do Maranhão, Pará e Tocantins foi informada pelo 
Centro de Pesquisa do Paricá (CPP). A área plantada no estado de Tocantins foi estimada 
pela ARETINS.

 •	 	Araucária:	a área plantada foi estimada com informações providas pelas empresas asso-
ciadas individuais da ABRAF, pela ACR, APRE, AGEFLOR, e por meio do contato direto com 
empresas não associadas da ABRAF.

 •	 	Pópulus:	os dados estatísticos da área de plantios foram obtidos a partir de estimativas 
disponibilizadas pela ACR, APRE e por diversas empresas não associadas da ABRAF.

 •	 	Outras:	a área plantada com espécies como Bracatinga, Uva-do-Japão, Pupunha, Neem 
Indiano, Nogueira-Pecã, foi estimada a partir da compilação de informações fornecidas 
pelas associadas individuais da ABRAF, pelas associadas coletivas como AGEFLOR, APRE 
e ARETINS e por empresas não associadas da ABRAF.

5.2.  ÁREA TOTAL DE PRESERVAÇÃO ASSOCIADA ÀS 
FLORESTAS PLANTADAS

Referência: Capítulo 4 – Item 4.6: Meio Ambiente – Tabela 4.08

 A área total de florestas plantadas com Eucalyptus, Pinus, Teca e com outras espécies (esti-
mativa em 7.005.125 ha em 2011), juntamente com a área de florestas nativas protegidas pelas empre-
sas associadas individuais da ABRAF, tornou possível a estimativa da área total de proteção e preserva-
ção associada às florestas plantadas do país.

 Em seguida é apresentada a conceituação legal, adotada no presente anuário, para os di-
versos tipos de áreas de proteção e preservação (áreas de Reserva Legal – RL, Áreas de Preservação 
Permanente – APP e Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN).

 •	 	Área de Preservação Permanente (APP): de acordo com a Lei Federal n.º 7.803/89, que 
altera os artigos 2º e 3º do Código Florestal Brasileiro (Lei Federal n.º 4.771/65), a área de 
preservação permanente é toda área “coberta ou não por vegetação nativa, com a função 
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ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a bio-
diversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas.” Por efeito desta Lei, as matas ciliares ou florestas de galeria são 
consideradas APP, por estarem incluídas no conceito de florestas e demais formas de ve-
getação naturais, situadas ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água em faixa margi-
nal que depende da largura do mesmo. E, ainda, os topos de morros, as áreas ao redor de 
reservatórios naturais e artificiais de água (lagoa/lago), em altitude superior a 1.800 metros 
e outras possibilidades detalhadas nos artigos 2º e 3º da Lei supracitada, são também con-
siderados APP´s.

 •	 	Reserva Legal (RL): a Reserva Legal está conceituada no Código Florestal Brasileiro (Lei 
4.771/65 modificada pela MP 2166-67 de 2001) e é definida como toda “área localizada 
no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação permanente, 
necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos 
processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e 
flora nativas.” Além disso, o conceito de Reserva Legal sofreu revisão com a aprovação da 
Lei 7.803/89 que introduziu, entre outros aspectos, a exigência de averbação ou registro da 
Reserva Legal à margem da inscrição da matrícula do imóvel, sendo vedada “a alteração 
de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou desmembramento da 
área” (Art. 16 § 2º).

 •	 	Reserva	 Particular	 do	 Patrimônio	 Natural	(RPPN): tendo o objetivo de conservar 
a diversidade biológica em uma propriedade e região e por tratar-se de um ato volun-
tário como forma de promover a ação da sociedade civil na conservação da diversida-
de biológica, as RPPNs são consideradas instrumento através do qual a propriedade 
privada contribui para a proteção e conservação do meio ambiente como um todo. 
Seu estabelecimento concede benefícios às instituições /proprietários (ex.: direito de 
propriedade preservado, isenção de Imposto sobre Propriedade Territorial Rural (ITR) 
sobre a área de RPPN, possibilidade de sobrepor o perímetro da RPPN com APP e RL, 
entre outros). A RPPN é uma unidade de conservação definida nos termos do Decreto 
1.922/96 e que justifica a sua importância através da: (i) contribuição na expansão das 
áreas protegidas no país; (ii) extensão de corredores ecológicos no entorno de UC’s; (iii) 
promoção da participação da iniciativa privada no esforço nacional de conservação; (iv) 
colaboração com a conservação da biodiversidade dos biomas brasileiros; e (v) outros. 
Diversas empresas associadas da ABRAF mantêm áreas significativas de RPPN´s em 
suas propriedades, contribuindo efetivamente para garantir a melhoria da qualidade 
ambiental na região respectiva.

5.3.  BALANÇO DA PRODUÇÃO E CONSUMO DE MADEIRA EM 
TORA E PRODUTOS FLORESTAIS

Referência: Capítulo 3 – Item 3.2: Madeira em tora

 A estimativa do consumo de madeira em tora, a partir de dados de produção industrial, foi 
possível por meio da utilização de fatores de conversão representantes da equivalência entre a quanti-
dade de madeira em tora consumida para a produção de determinado produto manufaturado (Tabela 
5.01). Os dados da estimativa foram validados através de amostragem direta junto a algumas empresas 
atuantes no mercado.
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Tabela	5.01.  Fatores de conversão utilizados no anuário estatístico da ABRAF, 2011

Produto Unidade Fator	de	Conversão

Celulose Fibra Curta m³ tora / t (produto) 4,00

Celulose Fibra Longa m³ tora / t (produto) 4,00

Pasta de Alto Rendimento m³ tora / t (produto) 2,66

Madeira Serrada de Pinus m³ tora / m³ (produto) 3,00

Carvão Vegetal m³ tora / MDC (produto) 1,20

Aglomerado / MDF / Chapa Dura m³ tora / m³ (produto) 2,00

Compensado de Pinus m³ tora / m³ (produto) 2,30

Ferro Gusa mdc/t de produto 3,00

Fonte: Anuário ABRAF (2011) e diversas fontes compiladas por Pöyry Silviconsult (2012).

5.4. VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO FLORESTAL (VBPF)

Referência:  Capítulo 4 – Item 4.1: Valor bruto da produção do Setor de Florestas Plantadas – Tabela 4.01

 O Valor Bruto da Produção Florestal (VBPF) é o indicador que quantifica o nível de atividade 
do setor florestal, caracterizando o seu desempenho em um determinado período. O cálculo segue a 
mesma linha metodológica utilizada para a mensuração do valor bruto do setor agropecuário, ao ava-
liar o faturamento dos segmentos industriais ligados especificamente às florestas plantadas, sendo o 
somatório dos valores das principais cadeias produtivas (celulose e papel, indústria madeireira, painéis 
de madeira industrializada, siderurgia a carvão vegetal e móveis).

 O VBPF de cada segmento industrial da cadeia produtiva foi avaliado pelo respectivo fatura-
mento total coletado junto às associações setoriais nacionais.

 Nesse caso, a Associação Brasileira da Indústria de Painéis de Madeira (ABIPA) forneceu os 
dados oficiais atualizados para 2011, enquanto a Associação Brasileira de Celulose e Papel (BRACEL-
PA) auxiliou na estimativa deste indicador, visto que os dados oficiais ainda não estavam disponíveis. 
Tendo por base o faturamento do segmento de carvão vegetal de 2010, utilizado predominantemente na 
siderurgia a carvão vegetal, estimou-se o faturamento de 2011 ao aplicar a taxa média de crescimento 
da produção de gusa em 2011, que se utiliza de florestas plantadas.

 Com relação aos móveis, foram utilizados dados publicados como estimativa de 2011, no 
Relatório Setorial da Indústria de Móveis no Brasil em 2010. O faturamento da indústria de madeira foi 
estimado através do somatório da multiplicação entre a produção industrial e o preço médio de mer-
cado de cada produto, de acordo com o banco de dados da Pöyry Silviconsult. Adicionalmente, o VBPF 
da silvicultura foi estimado com base nos dados de produção divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) para o ano base 2010.

5.5. ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS

Referência:  Capítulo 4 – Item 4.2: Arrecadação de tributos – Tabela 4.02

 O sistema tributário do país apresenta atualmente uma lista de mais de 80 tributos (impostos, 
contribuições e taxas) que incidem sobre as atividades econômicas nacionais, nos âmbitos federal, 
estadual e municipal. As informações relativas aos tributos arrecadados pelas empresas do setor de 



144

Capítulo 5 NOTAS METODOLÓGICAS

florestas plantadas foram coletadas, prioritariamente, junto às associações setoriais nacionais e a par-
tir de publicações setoriais e anuários estatísticos.

 Para obter as estimativas de tributos arrecadados pelo setor de florestas plantadas utilizaram-
-se duas metodologias de cálculo devido à dificuldade de obtenção de dados estatísticos para cada 
segmento da cadeia produtiva:

	 •	 Metodologia	 1:	 tomando por base a estimativa do VBPF de cada segmento associado 
às florestas plantadas, aplicou-se um percentual relativo à contribuição estimada de recolhimento de 
tributos, por segmento, a fim de se estimar o valor correspondente de tributos arrecadados pelo setor 
de florestas plantadas como um todo. Os percentuais foram obtidos a partir de estudo publicado pelo 
jornal Folha de S. Paulo (JFSP), em 2005, para diferentes setores da economia. Para os segmentos 
florestais não indicados no referido estudo, utilizou-se o percentual de segmentos afins. Para madeira 
em tora e carvão vegetal, o percentual utilizado de carga tributária foi de 0,2163, enquanto que para 
a indústria madeireira e de móveis, este percentual foi o relativo às indústrias diversas (0,2300). Para 
os segmentos de celulose e papel e painéis de madeira industrializada foi utilizado o total de tributos 
recolhidos em 2010 para cada segmento, consolidados, respectivamente, junto à BRACELPA (fator 
equivalente de 0,0767) e a ABIPA (fator equivalente de 0,2222). Dessa forma, o total estimado de reco-
lhimento de tributos pelo setor de florestas plantadas em 2011, através desta metodologia, somou BRL 
7,41 bilhões, conforme evidencia a Tabela 5.02.

Tabela	5.02.  Estimativa da arrecadação de tributos pelos segmentos de transformação de florestas 
plantadas, 2011 – Metodologia 1

Produto/Segmento VBP (BRL) Fator Estimativa	de	Tributos	 
Recolhidos	(BRL)

Fonte	e	Referência	 
de	Dados

Celulose e Papel 29.060.318.880 0,0767 2.228.926.458 BRACELPA

Painéis de Madeira Industrializada 5.404.456.786 0,2222 1.200.870.298 ABIPA/JFSP

Siderurgia a Carvão Vegetal 2.208.317.524 0,2163 477.659.081 AMS/SINDIFER/JFSP

Indústria Madeireira 5.162.340.523 0,2300 1.187.338.320 ABIMCI/IBGE/JFSP

Móveis 10.280.784.916 0,2300 2.364.580.531 ABIMÓVEL/SECEX/JFSP

Total 52.116.218.629 - 7.459.374.687

Fonte: ABIMCI, ABIMÓVEL, ABIPA, AMS, BRACELPA, IBGE, FOLHA de S. Paulo, SECEX, SINDIFER. Adaptado por Pöyry Silviconsult (2012).

	 •	 Metodologia	2:	para estimativa dos tributos recolhidos por segmento, foi considerado o 
total de tributos informado pelas associações de classe relativas a cada segmento e um fator de conver-
são relativo à contribuição exclusivamente de florestas plantadas. Quando não havia dados disponíveis 
do total de tributos, esses dados foram estimados pela Pöyry Silviconsult, seguindo a Metodologia 1 
descrita anteriormente. O fator de conversão mencionado foi estimado pela Pöyry Silviconsult con-
forme descrito a seguir. Especificamente, para os segmentos de celulose e papel, painéis de madeira 
industrializada, móveis e siderurgia, foi considerado que 100% dos tributos estão associados a florestas 
plantadas, por ser fonte exclusiva de matéria-prima para essas indústrias. Para o segmento da indústria 
madeireira, utilizou-se a proporção entre a produção de madeira de florestas plantadas (silvicultura) em 
relação à produção total de madeira (silvicultura e extração vegetal) estimada de dados do IBGE/SIDRA.
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Tabela	5.03.  Estimativa da arrecadação de tributos pelos segmentos de transformação de florestas 
plantadas, 2011 – Metodologia 2

Produtos/Segmentos
Total	de	Tributos	
Recolhidos	pelo	
Segmento	(BRL)

Fator	Relativo	aos	
Tributos	de	Florestas	

Plantadas

Estimativa	de	Tributos	
Recolhidos	(BRL)	
Metodologia	2

Fonte	e	Referência 
de	Dados

Celulose e Papel 2.228.926.458 1,000 2.228.926.458 BRACELPA

Indústria Madeireira 1.200.870.298 0,744 893.447.502 ABIMCI/ABRAF

Painéis de Madeira Industrializada 477.659.081 1,000 477.659.081 ABIPA/ABRAF

Móveis 1.187.338.320 1,000 1.187.338.320 PSC

Siderurgia a Carvão Vegetal 2.364.580.531 1,000 2.364.580.531 PSC

Total 7.459.374.687 - 7.151.951.891 -

Fonte: ABIMCI, ABIPA, BRACELPA, adaptado por Pöyry Silviconsult (2012).

 Para o ano de 2011, o total estimado de tributos recolhidos pelo setor de florestas plantadas 
somaram, através das Metodologias 1 e 2, BRL 7,5 bilhões e 7,2 bilhões, respectivamente (Tabela 5.02 e 
5.03). A Metodologia 1 foi adotada neste anuário, uma vez que nem todas as informações sobre tributos 
totais foram fornecidas diretamente pelas entidades de classe.

5.6. PRODUÇÃO E CONSUMO DE PRODUTOS FLORESTAIS

Referência:  Capítulo 3 – Item 3.1.1: Produção e consumo no Brasil – Gráficos 3.01 a 3.07

 Para compor a série histórica de produção e consumo de celulose e papel, foram utilizados da-
dos da BRACELPA. Para os segmentos painéis de madeira e carvão vegetal foram coletados dados da 
ABIPA, da AMS e do SINDIFER. Em relação à indústria madeireira, na ausência de dados da ABIMCI, 
a Pöyry Silviconsult fez um levantamento de dados de produção e consumo através da coleta primária 
junto à amostra representativa de empresas do segmento de madeira serrada, compensados e madei-
ra tratada.

5.7. BALANÇA COMERCIAL DE PRODUTOS FLORESTAIS

Referência:  Capítulo 3 – Item 3.1.2: Comércio internacional – Tabela 3.01

 Através do Sistema ALICEWEB, da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC), foram obtidos os dados referentes à balança comercial 
de produtos florestais, em valores monetários de exportação e importação. Tais estatísticas apuradas 
foram extraídas a partir da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) relativa aos produtos florestais 
para o ano de 2011, obtendo assim os valores de exportação relativos aos produtos considerados como 
oriundos especificamente de florestas plantadas.
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5.8. GERAÇÃO DE EMPREGOS

Referência: Capítulo 4 – Item 4.3: Geração de empregos – Tabela 4.03

 Para a estimativa do número de empregos diretos, indiretos e de efeito-renda do setor de 
florestas plantadas em 2011, utilizou-se o “Novo Modelo de Geração de Empregos” publicado pelo BN-
DES, que considera que o número de empregos gerados é proporcional ao aumento na produção de 
cada setor da economia.

 Segundo o Modelo de Geração de Emprego do BNDES os empregos podem ser assim classifi-
cados:

 •	 	Empregos	Diretos: corresponde à mão de obra adicional requerida pelo setor onde se 
observa o aumento de produção. Portanto, haverá variação no nível de emprego no setor 
onde ocorreu o aumento de demanda.

 •	 	Empregos	 Indiretos: corresponde aos postos de trabalho que surgem nos setores que 
compõem a cadeia produtiva, já que a produção de um bem final estimula a produção de 
todos os insumos necessários à sua produção. Desse modo, um aumento de demanda em 
um setor específico provoca um aumento de produção não apenas do setor, mas ao longo 
de toda a cadeia produtiva.

 •	 	Emprego	efeito-renda: obtido a partir da transformação da renda dos trabalhadores e 
empresários em consumo. Ambos gastarão parcela de sua renda consumindo bens e ser-
viços diversos, segundo seu perfil de consumo, estimulando a produção de outros setores 
e realimentando o processo de geração de emprego.

 Para o cálculo do número de empregos gerados no setor de florestas plantadas para os 
segmentos industriais de siderurgia, madeira e mobiliário, bem como o de celulose e papel, foram cal-
culados indicadores de geração de empregos diretos, indiretos e de efeito-renda para cada segmento 
florestal, a partir da metodologia indicada pelo BNDES (base 2007).

 Assumindo os dados de geração de emprego (direto, indireto e efeito-renda) do BNDES, a 
Tabela 5.04 apresenta a razão entre o número absoluto de empregos gerados pelos principais seg-
mentos industriais do setor de florestas plantadas (vide Capítulo 4, Tabela 4.02 deste Anuário) dos 
empregos diretos, indiretos e efeito-renda sobre o número total de empregos. Ressalta-se que para 
silvicultura, os índices apresentados foram estimados a partir da participação dos empregos das 
atividades silviculturais no estado de Minas Gerais, obtido do Anuário AMS/2007 (número médio de 
empregos gerados por empresas do segmento de florestas plantadas dividido pela área total com 
florestas plantadas no estado).

Tabela	5.04.  Fatores de geração de empregos calculados para a silvicultura e para os segmentos 
de siderurgia, madeira e mobiliário e celulose e papel

Segmento Fonte
Empregos

Diretos Indiretos Efeito-Renda Total

Setor Florestal Anuário 13% 53% 34% 100%

Siderurgia a Carvão Vegetal BNDES 2% 21% 77% 100%

Madeira¹ e Mobiliário BNDES 32% 24% 44% 100%

Celulose e Papel BNDES 10% 23% 67% 100%

Fonte: Anuário ABRAF (2011) e BNDES (2007).
1 Inclui painéis de madeira industrializada (MDP, MDF, Chapa Dura e OSB) e produtos de madeira sólida (compensado, madeira serrada e PMVA).
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 Posteriormente, esses fatores foram utilizados na estimativa de geração de empregos indire-
tos e de efeito-renda para cada segmento industrial do setor de florestas plantadas, partindo da esti-
mativa de empregos diretos. Por sua vez, os empregos diretos foram obtidos através do Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados (CAGED) e de consultas a estudos e estatísticas de associações de 
classe, tais como: ABIMÓVEL, ABIPA, AMS e BRACELPA.

 Para a siderurgia a carvão vegetal aplicou-se o fator de 34,4% que corresponde, segundo 
dados obtidos do Anuário AMS/2009, à parcela da produção da siderurgia relativa ao carvão vegetal 
(excluindo-se assim o percentual relativo ao consumo de coque siderúrgico). No caso de produtos de 
madeira e de celulose e papel, o fator considerado foi de 100%, pois esses segmentos utilizam para 
produção somente madeira de plantios florestais. Assumindo como pressuposto a razão entre o total 
das exportações brasileiras de móveis em geral (madeira e não madeira) e as exportações brasileiras 
de móveis apenas de madeira, obteve-se o fator de 86,4%. Este percentual foi adotado como uma proxy 
para representar a parcela dentro do segmento referida exclusivamente ao produto madeira para o ano 
2011, conforme evidencia a Tabela 5.05.

 Na Tabela 5.05 estão apresentadas as estimativas de geração de empregos diretos, indiretos e 
do efeito-renda para os diferentes segmentos industriais do setor florestal, incluindo plantios florestais 
e florestas nativas destinadas para fins comerciais.

Tabela	5.05.  Estimativa de geração de empregos nos segmentos industriais associados ao setor 
florestal como um todo (florestas plantadas e nativas), 2011

Segmento	Industrial
Segmento	(TOTAL)

Fator
Setor	Florestal

Diretos Indiretos EfeitoRenda Total Total

Siderurgia a Carvão 48.282 506.961 1.858.859 2.414.102 34% 830.451

Produtos de Madeira ¹ 188.910 141.683 259.752 590.345 100% 590.345

Móveis 117.525 88.143 161.596 367.264 86% 317.316

Celulose e Papel 113.945 262.074 763.433 1.139.452 100% 1.139.452

Total 468.662 998.862 3.043.639 4.511.163 2.877.564

Fonte: Diferentes fontes compiladas por Pöyry Silviconsult (2012).
¹Inclui painéis de madeira industrializada (MDP, MDF, Chapa Dura e OSB) e produtos de madeira sólida (compensado, madeira serrada e PMVA).

 Para a determinação dos empregos gerados somente no setor de florestas plantadas, no que 
diz respeito à silvicultura utilizaram-se duas metodologias de cálculo:

	 •	 Metodologia	1: utilizando-se a razão entre o número de empregos gerados pelas asso-
ciadas individuais da ABRAF e a área com florestas plantadas dessas empresas, determinou-se o fator 
funcionário/área plantada. Posteriormente, multiplicando-se a área total com florestas plantadas no 
Brasil (Eucalyptus, Pinus e outras espécies) por este fator, foram estimados os 117.683 empregos dire-
tos relacionados à atividade silvicultural de florestas plantadas no Brasil.

	 •	 Metodologia	2: semelhante ao método 1, assumindo como pressuposto a relação entre o 
número médio de empregos gerados por empresas do segmento de florestas plantadas em Minas Ge-
rais (Anuário da AMS) e a área total de plantios florestais no estado, estimou-se o número de 176.545 
empregos diretos relacionados à silvicultura de florestas plantadas no Brasil.

 Na Tabela 5.06 estão apresentados os resultados consolidados de geração de emprego re-
lativos ao setor de florestas plantadas. Os fatores adotados para exclusão da parcela de empregos 
relativa a florestas nativas foram: 100% para silvicultura; 100% para fabricação de celulose e papel; 53% 
como participação de florestas plantadas na produção de carvão vegetal (estimado a partir de dados 



148

Capítulo 5 NOTAS METODOLÓGICAS

da AMS/SINDIFER); 74% para os segmento de madeira; e 64% para o segmento de móveis. Ressalta-
-se que para os dois últimos segmentos os fatores foram estimados a partir de dados de produção de 
extração vegetal e de silvicultura do IBGE/SIDRA – proporção da produção de madeira em tora da silvi-
cultura em relação à produção total de madeira em tora.

Tabela	5.06.  Estimativa do número de empregos na silvicultura e nos segmentos industriais asso-
ciados às florestas plantadas, 2011

Segmento
Setor	de	Florestas	Plantadas

Diretos Indiretos EfeitoRenda Total Fator

Silvicultura

1.	Metodologia	1 117.683 479.786 307.787 905.257 100%

2.	Metodologia	2 176.545 719.763 461.735 1.358.043 100%

Siderurgia	a	Carvão	Vegetal 48.282 263.620 966.606 1.278.508 53%

Produtos	de	Madeira¹ 188.910 141.683 259.752 590.345 74%

Móveis 117.525 88.143 161.596 367.264 64%

Celulose	e	Papel 113.945 262.074 763.433 1.139.452 100%

Total	–	Indústria	Florestal 468.662 755.520 2.151.387 3.375.570

Total	1	(valor	da	linha	Total	Ind.	Florestal 
+	linha	1.	metodologia	1) 586.345 1.235.306 2.459.175 4.280.826

Total	2	(valor	da	linha	Total	Ind.	Florestal 
+	linha	2.	metodologia	2) 645.207 1.475.283 2.613.122 4.733.612

Fonte: Diferentes fontes compiladas por Pöyry Silviconsult (2012).
¹Inclui painéis de madeira industrializada (MDP, MDF, Chapa Dura e OSB) e produtos de madeira sólida (compensado, madeira serrada e PMVA).

 Destaca-se que o número estimado de empregos (diretos, indiretos e de efeito-renda) através 
das metodologias de cálculo anteriormente descritas, indica que o número de empregos gerados pelo 
setor de florestas plantadas varia de 4,3 milhões a 4,7 milhões de empregos totais, respectivamente 
para os Totais 1 e 2. Para o Anuário da ABRAF 2012 – Ano Base 2011 adotou-se o total estimado através 
da Metodologia 2 (Silvicultura – Metodologia 2 e Total 2), visto que a mesma reflete o cenário considera-
do mais provável para o segmento de florestas plantadas.

5.9. ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDH)

Referência:  Capítulo 4 – Item 4.5.1: Índice de Desenvolvimento Humano – Figura 4.02

 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida sumária do desenvolvimento 
humano que mede as realizações médias de um país em três dimensões básicas: expectativa de vida 
(vida longa e saudável), alfabetização (acesso ao conhecimento) e Produto Interno Bruno – PIB (padrão 
de vida). O IDH é a média geométrica de índices normalizados que medem as realizações em cada di-
mensão. Para o cômputo do IDH são definidos valores mínimos e máximos (limites), determinando os 
indicadores em índices entre 0 e 1.

 Desta forma calcula-se a seguinte relação: índice = (valor observado – valor mínimo) / (valor 
máximo – valor mínimo). O valor resultante mostra qual o caminho já percorrido pela sociedade como 
proporção de todo o caminho a percorrer no respectivo indicador. A diferença entre o valor máximo e 
mínimo representa o caminho completo a ser percorrido por uma sociedade no respectivo indicador e 
a diferença entre o valor observado e o valor mínimo mostra o avanço já realizado.
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 Cada um destes indicadores normalizados entra no IDH com o mesmo peso e é calculado em 
uma média geométrica. A adoção de pesos iguais se justifica, pois todas as dimensões do IDH são 
igualmente valiosas e desejáveis.

5.10.	 ÍNDICE	FIRjAN	DE	DESENVOLVIMENTO	MUNICIPAL	(IFDM)

Referência:  Capítulo 4 – Item 4.5.2: Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal – Gráfico 4.04

 O Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) é um indicador do nível de desenvolvi-
mento humano, econômico e social de um município, possuindo periodicidade anual, recorte munici-
pal e abrangência nacional. Por utilizar somente estatísticas oficiais, possui uma defasagem temporal 
de três anos em relação à data de sua publicação.

 Este índice aborda as principais áreas de desenvolvimento humano denominadas: Emprego & 
Renda, Educação e Saúde. Os parâmetros considerados no quesito “Emprego e Renda” fazem referên-
cia à geração e ao estoque de emprego formal e ao nível salarial médio. Da mesma forma, a Educação 
é analisada em função da taxa de matrículas na educação infantil, da taxa de abandono escolar e da 
taxa de distorção idade-série, assim como do percentual de docentes no ensino superior, da média de 
horas/aula diária e do resultado do índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). O quesito 
Saúde é verificado por meio do número de consultas pré-natal e do número de óbitos infantis por cau-
sas evitáveis e mal definidas.

 A análise matemática desses parâmetros possibilita a elaboração de um índice final que 
pode variar entre 0 e 1, o que, consequentemente, classifica os municípios em baixo estágio de de-
senvolvimento (0<IFDM<0,4), desenvolvimento regular (0,4<IFDM<0,6), desenvolvimento moderado 
(0,6<IFDM<0,8) e alto estágio de desenvolvimento (0,8<IFDM<1,0).
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